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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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DEFINIÇÃO DE ZOONOSE PELA 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE

As zoonoses são doenças que afetam os animais 
e os humanos. O animal que carrega a doença pode ser 
apenas um portador e não aparentar estar doente, mas 
mesmo assim ele representa um risco para os humanos. 

Algumas zoonoses apresentam risco apenas para 
os animais, outras apenas para os humanos e algumas 
apresentam risco para os dois.

A execução das ações, das atividades e das es-
tratégias de vigilância, prevenção e controle de zoono-
ses de relevância para a saúde pública, além de raiva e 
leishmanioses, estende-se para outras doenças de trans-
missão vetorial. Assim, tais doenças subdividem-se em 
três grupos, sendo: zoonoses monitoradas por progra-
mas nacionais de vigilância e controle do Ministério da 
Saúde (MS), zoonoses de relevância regional ou local e 
zoonoses emergentes ou reemergentes. 

As zoonoses monitoradas por programas nacio-
nais de vigilância e controle do Ministério da Saúde são: 
peste, leptospirose, febre maculosa brasileira, hantavirose, 
doença de Chagas, febre amarela, febre d e chikungunya 
e febre do Nilo Ocidental. Outras doenças de transmissão 
vetorial que acometem somente a espécie humana, como 
dengue e malária, também podem ser parte integrante 
das atribuições da área de vigilância de zoonoses. 

As zoonoses de relevância regional ou local, ou 
seja, que apresentam incidência e prevalência numa de-
terminada área do território brasileiro, mas de magnitu-
de, transcendência, severidade.

Zoonoses monitoradas por programas nacionais 
de vigilância e controle do Ministério da Saúde: as ações 
caracterizam-se por serem executadas de forma perma-
nente a fim de subsidiar os programas de controle exis-
tentes. Para o desenvolvimento e a execução das ações 
de vigilância ativa, devem-se seguir as normas técnicas 
vigentes dos programas nacionais de vigilância e contro-
le do Ministério da Saúde. 

Zoonoses de relevância regional ou local; zoono-
ses emergentes e reemergentes: caracteriza-se pelo de-
senvolvimento e pela execução sistemática de medidas 
que visem identificar, oportuna e precocemente, o risco 
real (iminente) de introdução ou a introdução/ reintrodu-
ção de uma zoonose, ou, ainda, a manutenção do ciclo 
de transmissão de uma zoonose prevalente na área em 
questão, a fim de que a área de vigilância de zoonoses 
local possa intervir com ações de controle. 

As ações desenvolvidas nesta etapa, que também 
se aplicam às ações de vigilância ativa relacionadas às 
zoonoses monitoradas por programas nacionais de vigi-
lância e controle do Ministério da Saúde, consistem em:

a) Articulação sistemática, com a área de vigilância 
epidemiológica local, para atualização quanto à 
ocorrência de casos humanos, sejam prevalentes 
ou incidentes, sejam no território de atuação ou 
em áreas circunvizinhas, bem como de outras in-
formações pertinentes. 

b) Monitoramento constante e sistemático das popu-
lações de animais do território de atuação. 

c) Estruturação da rotina de identificação de informa-
ções geradas pela mídia sobre a incidência e a pre-
valência de zoonose na área alvo. 

d) Articulação sistemática com serviços e instituições 
públicas e privadas que, de alguma forma, traba-
lham com animais ou amostras biológicas de ani-
mais, tais como: consultórios, clínicas e hospitais 
veterinários, pet shops, órgãos ambientais, órgãos 
da agricultura, órgãos e entidades de proteção ani-
mal, laboratórios, universidades, entre outros, de 
modo que se identifique oportuna e precocemente 
a introdução de uma zoonose em uma determina-
da área ou seu risco iminente.

e) Desenvolvimento de inquéritos epidemiológicos que 
envolvam determinadas populações de animais. 
Vigilância passiva caracteriza-se por viabilizar 

meios para a identificação oportuna e precoce de uma 
situação de risco real (iminente) relacionada a zoono-
ses ou de ocorrência de zoonoses na área em questão, 
possibilitando que a área de vigilância de zoonoses local 
possa intervir com ações de controle. 

Esses meios são: 
• Disponibilidade de avaliação e recepção de um ani-

mal de relevância para a saúde pública, oportu-
nizando o acesso da população e de instituições 
públicas e privadas para entrega desses animais. 

• Canal de comunicação com a população para infor-
mações sobre animais de relevância para a saúde 
pública, bem como para que a população notifique 
a área de vigilância de zoonoses, quando diante de 
um animal suspeito de zoonose de relevância para 
a saúde pública. 

• Integração e articulação com serviços e instituições 
públicos e privados que, de alguma forma, traba-
lham com animais ou amostras de animais, tais 
como: consultórios, clínicas e hospitais veteriná-
rios, pet shops, órgãos ambientais, órgãos da agri-
cultura, órgãos e entidades de proteção animal, 
laboratórios, universidades, entre outros, de modo 
que se sensibilize, incentive e oriente esses servi-
ços e instituições a notificar a área de vigilância de 
zoonoses quando diante de um animal suspeito de 
zoonose de relevância para a saúde pública. 
As ações de prevenção de zoonoses caracterizam-

-se por serem executadas de forma temporária ou per-
manente, dependendo do contexto epidemiológico, por 
meio de ações, atividades e estratégias de educação em 
saúde, manejo ambiental e vacinação animal: 

• Educação em saúde: devem-se desenvolver ativida-
des de educação em saúde na comunidade como 
um todo, visando à prevenção de zoonoses. É ne-
cessário priorizar as localidades mais vulneráveis, 
atuando em escolas e outros locais em que se pos-
sa atingir o público-alvo, de forma intensa e mais 
abrangente possível, utilizando-se também de 
meios de comunicação, como rádio, TV.

• Manejo ambiental: realizado somente quando pos-
sível (diferenciando-se das ações de correção do 
ambiente, sendo esta uma atribuição legal dos ór-
gãos de Meio Ambiente), para controlar ou, quan-
do viável, eliminar vetores e roedores. Deve-se 
incentivar, orientar e educar a população na reali-
zação do manejo ambiental, realizando-as, quando 
necessário. 
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• Vacinação animal: deve-se realizar a vacinação an-
tirrábica de cães e gatos, de acordo com o pre-
conizado para cada região, conforme o contexto 
epidemiológico da raiva na área local e com o 
preconizado no Programa Nacional de Vigilância e 
Controle da Raiva do Ministério da Saúde 
Uma vez constatada a situação real de risco de 

transmissão de zoonose (risco iminente) ou a introdu-
ção de zoonose(s) de relevância para a saúde pública no 
território local, a área de vigilância de zoonoses deve ini-
ciar a etapa de desenvolvimento e execução do controle 
da doença, por meio de medidas cabíveis e viáveis a se-
rem aplicadas direta e indiretamente sobre a população 
animal alvo, a fim de interromper o ciclo de transmissão 
da(s) zoonose(s) alvo. 

As ações, as atividades e as estratégias de controle 
de zoonoses subdividem-se em três tipos: 

Controle do risco iminente de transmissão de zoo-
nose: constatada a situação real de risco (risco iminente) 
de transmissão de zoonose (de relevância para a saúde 
pública) em uma determinada área, relacionado a uma 
população animal alvo, deve se proceder às medidas de 
controle cabíveis, além da manutenção das medidas de 
vigilância e intensificação das medidas de prevenção, 
ambas adequadas à nova realidade epidemiológica. 

Esse controle se caracteriza pelo desenvolvimento 
de ações, atividades e estratégias que visem ao alcance 
da redução ou da eliminação, quando possível, do risco 
iminente de transmissão da zoonose para a população 
humana. 

Controle da zoonose incidente: uma vez instalado 
o ciclo de transmissão de determinada zoonose em certa 
área, em que uma população animal esteja relacionada, 
deve-se proceder às medidas de controle para a redução 
ou a eliminação, quando possível, do número de casos 
humanos da doença, intervindo de forma efetiva na in-
terrupção do ciclo de transmissão. 

Controle da zoonose prevalente: diante de uma 
zoonose prevalente na área-alvo, em que uma popula-
ção animal esteja relacionada à transmissão dela, devem-
-se manter, sistematicamente, as medidas de vigilância, 
ativa e passiva, e de prevenção, procedendo às medidas 
de controle para a redução ou eliminação, quando possí-
vel, do número de casos humanos da doença, intervindo 
de forma efetiva na interrupção do ciclo de transmissão. 

Se a zoonose reincidir com frequência na área-al-
vo, é necessário rever as medidas adotadas, na tentativa 
de alcançar sua eliminação. Para o desenvolvimento das 
ações, das atividades e das estratégias de vigilância, pre-
venção e controle de zoonoses de relevância para a saú-
de pública, devem-se consultar os manuais técnicos do 
Ministério da Saúde, além de outras orientações técnicas 
vigentes.

Quando estas não forem suficientes para o con-
trole da doença e for necessário buscar outras indicações 
técnicas, deve-se pautar sempre por escolher e executar 
medidas que sejam técnica, científica e metodologica-
mente viáveis e efetivas, com comprovação do alcance 
de resultados satisfatórios.

PRINCIPAIS ZOONOSES: RAIVA, 
LEISHMANIOSES, TOXOPLASMOSE, 
COMPLEXO TENÍASE CISTICERCOSE, 
LEPTOSPIROSE, PESTE, FEBRE MACULOSA, 
DOENÇA DE CHAGAS, MALÁRIA, 
FEBRE AMARELA COM ENFOQUE NA 
TRANSMISSÃO, MEDIDAS DE PREVENÇÃO, 
CONTROLE E VIGILÂNCIA. ARBOVIROSES: 
DENGUE, CHIKUNGUNHA E ZIKA COM 
ENFOQUE NA TRANSMISSÃO, MEDIDAS DE 
PREVENÇÃO, CONTROLE E VIGILÂNCIA

Raiva: É uma zoonose viral que se caracteriza 
como uma encefalite progressiva aguda e letalidade de 
aproximadamente 100%, considerando casos raros de 
cura. O vírus rábico, contido na saliva do animal, penetra 
no organismo principalmente por meio de mordedura e, 
mais raramente, pela arranhadura e lambedura de mu-
cosas. No ciclo urbano, as principais fontes de infecção 
são o cão e o gato. No Brasil, o morcego é o principal 
responsável pela manutenção da cadeia silvestre. Outros 
reservatórios silvestres são: raposa, canídeos silvestres, 
gato-do-mato, jaritataca, guaxinim e macacos. Nos cães 
e nos gatos, a eliminação de vírus pela saliva ocorre en-
tre dois a cinco dias antes do aparecimento dos sinais 
clínicos, persistindo durante toda a evolução da doença. 
A morte do animal ocorre, em média, entre cinco a sete 
dias após a apresentação dos sintomas. 

Para todas as áreas, independentemente da va-
riante do vírus rábico ocorrente:

• Envio de amostras de cérebro de cães para o diag-
nóstico laboratorial. 

• Envio de amostras de morcegos para o diagnóstico 
laboratorial, conforme avaliação epidemiológica 
local.

• Envio de outras amostras de espécies animais perti-
nentes quanto ao risco epidemiológico.
A vacinação animal, coordenada, executada e ava-

liada pelo setor Saúde no Brasil, tem como foco a pro-
teção e a promoção da saúde da população humana e 
refere-se à vacinação antirrábica de cães e gatos, consi-
derando-se que, atualmente, esta é a única vacina ani-
mal preconizada e normatizada pelo Ministério da Saúde 
para uso no serviço público de saúde, visando à preven-
ção e ao controle de zoonoses no País. 

A vacinação contra a raiva para cães e gatos é rea-
lizada em massa ou por bloqueio de foco, sendo uma das 
ferramentas do Programa Nacional de Vigilância e Con-
trole da Raiva no Brasil. A vacinação em massa é orga-
nizada por meio de campanha, podendo ser executada 
casa a casa, por postos fixos ou, ainda, por uma estraté-
gia que utilize as duas formas. 

De acordo com a situação epidemiológica, alguns 
estados realizam a vacinação por meio de campanhas 
anuais, e outros, apenas por meio de atividade de blo-
queio de foco. Existe, ainda, a estratégia frente a uma si-
tuação de epizootia de raiva canina em um determinado 
espaço territorial, como também, mediante avaliação de 
riscos, alta prevalência e persistência de raiva canina em 
dois anos seguintes ou alternados, a indicação de opera-
cionalização de duas campanhas de vacinação ao ano, ou 
seja, campanha de intensificação. 
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A vacinação, quando realizada em forma de 
campanha, deve considerar o contexto epidemiológico 
quanto à circulação viral e, principalmente, a(s) varian-
te(s) envolvida(s), para que o formato da campanha seja 
organizado e sejam levados em consideração o fator de 
risco epidemiológico e os instrumentos de controle, em 
função do resultado da variante identificada. 

 Leishmaniose visceral: A leishmaniose visceral (LV) 
é uma protozoonose crônica, sistêmica, caracterizada em 
humanos por febre de longa duração, perda de peso, 
astenia, adinamia e anemia, entre outras manifestações. 
Quando não tratada, pode evoluir para óbito em mais 
de 90% dos casos. No cão, principal reservatório e fon-
te de infecção no meio urbano, a doença caracteriza-se 
por febre irregular, apatia, emagrecimento, descamação 
furfurácea e úlceras na pele – em geral, no focinho, nas 
orelhas e extremidades –, conjuntivite, paresia do trem 
posterior, fezes sanguinolentas e crescimento exagerado 
das unhas. A enzootia canina tem precedido a ocorrência 
de casos humanos e a infecção em cães tem sido mais 
prevalente que no homem. No ambiente silvestre, os 
reservatórios são as raposas e os marsupiais. No Brasil, 
duas espécies, até o momento, são consideradas vetores 
da doença, Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia cruzi. A 
forma de transmissão é por meio da picada desses veto-
res infectados pela Leishmania (L.) chagasi. 

A transmissão ocorre enquanto houver o parasi-
tismo na pele ou no sangue periférico do hospedeiro. 
As estratégias de controle dessa endemia estão centra-
das no diagnóstico e no tratamento precoce dos casos 
humanos, na redução da população de flebotomíneos, 
na eliminação dos reservatórios e nas atividades de edu-
cação em saúde. A LV é uma doença endêmica no Bra-
sil, que ainda se encontra em franca expansão territorial 
para municípios indenes.

Medidas de prevenção, tais como: uso de mos-
quiteiro com malha fina, telagem de portas e janelas, uso 
de repelentes, não se expor nos horários de atividade 
do vetor (crepúsculo e noite) em ambientes onde este 
habitualmente pode ser encontrado. Dirigidas ao vetor 
manejo e saneamento ambiental, por meio da limpeza 
urbana, eliminação e destino adequado dos resíduos 
sólidos orgânicos, eliminação de fonte de umidade, não 
permanência de animais domésticos dentro de casa, en-
tre outras ações que reduzam o número de ambientes 
propícios para proliferação do inseto vetor. 

Dirigidas aos cães:
• Nos casos de doação de animais, realizar exame so-

rológico para LV antes da doação, de acordo com 
a situação epidemiológica. 

• Uso de telas em canis individuais ou coletivos, de 
acordo com a situação epidemiológica. 

• Coleiras impregnadas com deltametrina a 4%, como 
medida de proteção individual para os cães. Ainda 
não há estudos que comprovem a efetividade das 
vacinas para leishmaniose visceral canina disponí-
veis no mercado para fins de saúde pública. Educa-
ção em Saúde em áreas de risco, deve-se implantar 
programa de educação em saúde, desenvolvendo 
atividades de informação, educação e comunica-
ção nos níveis local, regional e municipal. Além 
disso, deve-se divulgar, à população, a ocorrência 

de LV na região, no município, na localidade, orien-
tando para o reconhecimento de sinais clínicos, em 
cães e em humanos, e para a procura dos serviços 
de saúde para o diagnóstico e o tratamento huma-
no, quando houver caso humano suspeito. 
Para evitar os riscos de transmissão, algumas me-

didas preventivas de caráter individual e coletivo devem 
ser estimuladas, tais como: 

• Uso de repelentes, quando exposto a ambientes onde 
os vetores, habitualmente, possam ser encontrados. 

• Uso de mosquiteiros, bem como a telagem de por-
tas e janelas. 

• Manejo ambiental por meio de limpeza de quintais 
e terrenos, a fim de alterar as condições do meio 
que propiciem o estabelecimento de criadouros 
para formas imaturas do vetor. 

• Poda de árvores, de modo a aumentar a insolação, 
a fim de diminuir o sombreamento do solo e evitar 
as condições favoráveis (temperatura e umidade) 
ao desenvolvimento de larvas de flebotomíneos. 

• Limpeza periódica dos abrigos de animais domésticos. 
• Manutenção de animais domésticos distantes do 

intradomicílio durante a noite, de modo a reduzir 
a atração dos flebotomíneos para esse ambiente.
Em virtude das características epidemiológicas e 

do conhecimento ainda insuficiente sobre os vários ele-
mentos que compõem a cadeia de transmissão da LV, as 
estratégias de controle dessa endemia ainda são pouco 
efetivas e estão centradas no diagnóstico e no tratamen-
to precoce dos casos humanos, na redução da população 
de flebotomíneos, na eliminação dos reservatórios e nas 
atividades de educação em saúde. Vale destacar que as 
ações voltadas para o diagnóstico e o tratamento dos 
casos humanos e para as atividades educativas devem 
ser, em todas as situações, priorizadas, lembrando que 
as demais medidas de controle devem estar sempre inte-
gradas, para que possam ser efetivas.

O recolhimento de animais pela Unidade de Vigi-
lância de Zoonoses (UVZ) deve ser efetuado de maneira 
seletiva. Deve-se avaliar criteriosamente cada encami-
nhamento, reclamação ou solicitação de recolhimento 
de animais, para definir, em se tratando de um “animal 
de relevância para a saúde pública”. Considerando a si-
tuação epidemiológica local e a saúde da população hu-
mana, deve ser recolhido o animal que apresentar risco 
iminente de transmissão de zoonose de relevância para 
a saúde pública, assim como o animal peçonhento ou 
venenoso de relevância para a saúde pública. 

Cabe ao médico veterinário, responsável técnico, 
estabelecer protocolos para avaliação e recebimento dos 
animais (vivos ou mortos), indicando a forma de triagem e a 
documentação a ser apresentada pelo solicitante, inclusive 
atestado ou laudo médico veterinário, quando necessário. 

Animal morto: devem ser recolhidos animais com 
histórico ou sinais compatíveis com zoonose de relevân-
cia para a saúde pública, segundo critérios técnicos defi-
nidos em protocolo específico, determinada pela Unida-
de. Nessa situação, deve-se encaminhar o cadáver para 
necropsia, coleta e encaminhamento de amostras labo-
ratoriais ou outros procedimentos preconizados para a 
zoonose em questão. 
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Animal vivo: o animal deve ser avaliado seguindo 
o protocolo da Unidade e, quando constatado o risco 
iminente de transmissão de zoonose de relevância para 
a saúde pública, deve ser recolhido para observação e 
coleta de amostras para diagnóstico laboratorial ou sub-
metido à eutanásia, conforme a doença, as normas téc-
nicas para o controle de zoonoses e a legislação vigente. 
No caso de animais sadios, agressivos, ou acometidos 
por doença sem interesse à saúde pública, tratável ou 
não, seus proprietários ou prepostos devem ser orienta-
dos a buscar estabelecimentos veterinários que tenham 
como prerrogativa/competência o cuidado com animais. 
Quando ocorrer o recolhimento do animal (vivo ou mor-
to), todas as informações pertinentes devem constar em 
formulário próprio com a assinatura do avaliador e, pre-
ferencialmente, do solicitante, ou de outra testemunha. 

O embarque dos animais a serem removidos no 
veículo de transporte deve ser realizado com segurança 
e tranquilidade, evitando-se ruídos e movimentos brus-
cos para reduzir riscos de traumas, estresse, acidentes ou 
fugas. O veículo de transporte dos animais deve obede-
cer às normas vigentes para o transporte da espécie em 
questão. Ele precisa estar com os compartimentos fecha-
dos, ter ventilação apropriada, ser higienizado e propor-
cionar segurança ao animal, à população e aos funcio-
nários. O motorista deve ser capacitado para realizar o 
transporte de carga viva. 

Devem ser considerados o horário, a temperatura 
ambiente, a distância e o roteiro, para redução do tempo 
de permanência dos animais no veículo. 

Quando for necessário parar, deve-se, em dias 
quentes de sol, estacionar o veículo na sombra. A altura 
do veículo deve ser compatível com a atividade de em-
barque e desembarque de animais. Os animais devem 
ser transportados em número compatível com a capa-
cidade prevista para o veículo e devem estar segrega-
dos por espécie, porte e comportamento. Quando forem 
usadas gaiolas ou caixas de transporte, estas devem ser 
de tamanho adequado, acomodadas e fixadas ao veículo. 
Fêmeas prenhes ou com ninhadas e animais idosos, feri-
dos ou acidentados devem ser transportados individual-
mente e encaminhados prioritariamente para o local de 
triagem e alojamento na UVZ. Espécies diferentes devem 
ser transportadas em compartimentos separados, a fim 
de evitar agressões, ferimentos e, eventualmente, óbito. 
No caso de animais agressivos ou arredios, deve-se uti-
lizar de métodos ou dispositivos que reduzam seu es-
tresse. No desembarque, para definição da conduta e da 
destinação adequadas, os animais devem ser avaliados 
por médico veterinário. 

Os animais devem estar protegidos contra intem-
péries naturais; separados por sexo (quando não castra-
dos), espécie e comportamento. Essas condições obje-
tivam evitar estresse, acidentes, fugas e transmissão de 
doenças. Devem-se observar os prazos estipulados de 
permanência do animal na UVZ, conforme normatização 
vigente. 

O alojamento prolongado de animais em canis ou 
gatis não é recomendado, pois favorece a transmissão de 
doenças, disputas territoriais (brigas) e alterações compor-
tamentais, comprometendo sua condição de saúde, sua 
imunidade e a funcionalidade do serviço. Para maior se-
gurança nos procedimentos com os animais domésticos 

e domesticados, somente funcionários do bloco de con-
trole animal poderão manipular os animais, com o uso de 
equipamentos de proteção individual (EPIs) apropriados. 
Os alojamentos (canis, gatis, entre outros) devem perma-
necer trancados para evitar fugas, acidentes e incurso de 
pessoas não relacionadas ao serviço.

Devem ser oferecidos aos animais alojados, quan-
do necessário, cuidados básicos, bem como àqueles 
acometidos biológica/fisicamente por intervenções de-
correntes de procedimentos realizados pela própria Uni-
dade. Cuidados básicos aos animais alojados nas UVZ 
consistem em oferecer exame clínico básico e procedi-
mentos curativos, vedados o uso de tecnologias e apa-
relhagens específicas, exames clínicos laboratoriais, bem 
como a realização de procedimentos anestésicos e/ou ci-
rúrgicos e a internação, sendo respeitadas as normatiza-
ções técnicas vigentes do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária e a proteção da saúde dos profissionais e dos 
demais animais recolhidos. 

O animal deve ser alimentado e dessedentado, 
considerando-se a alimentação específica para cada es-
pécie e idade, e utilizando como referência a composi-
ção mínima determinada pela legislação vigente, em 
quantidade adequada às suas necessidades nutricionais. 
Recomenda-se que cada unidade estabeleça protocolo 
próprio. Observação: as rações devem ser armazenadas 
em ambientes físicos adequados para essa finalidade, 
impedindo o ingresso de animais, e acondicionadas em 
recipientes próprios para sua conservação.

O alojamento deve ter espaço compatível com o nú-
mero, o porte, a espécie e a condição fisiopatológica ou fi-
siológica dos animais, além de mantê-los de maneira segura. 

O profissional médico veterinário deve segregar 
os animais considerando as seguintes categorias: 

Em ambientes individuais:
• Animal em observação para alguma zoonose. 
• Animal com doença infectocontagiosa (identifi-

cada quando alojado). 
• Fêmea em estado de gestação evidente. 
• Fêmea com seus filhotes. 
• Filhote com até 90 dias de idade. 
• Animais de uma mesma ninhada. 
• Animais parceiros. 
• Fêmea adulta no cio. 
• Animal agressivo. Em ambientes coletivos 
• Animais de faixa etária compatível. 
• Animais de temperamento compatível. 
• Animais do mesmo sexo ou esterilizados. 
Os animais devem ser identificados individual-

mente, por meio de confecção de prontuário próprio e 
de outras metodologias apropriadas.

Todos os animais devem ter acesso a banho de 
sol. Observação: os animais alojados nas atuais UVZ de-
vem ter acesso a banho de sol, seja por meio de passeios, 
de acesso a outras áreas da Unidade ou, ainda, por aces-
so à luz do sol (em grande parte do dia) no próprio canil. 

A higienização de viaturas, gaiolas, caixas de 
transporte e demais equipamentos de manejo deverá ser 
realizada após cada uso, e a de comedouros e bebedou-
ros, diariamente ou sempre que necessário, sendo manti-
dos permanentemente limpos, segundo manual de boas 
práticas estabelecido pela Unidade. Quando necessário, 
deve-se proceder à desinfecção de ambientes, veículos, 
fômites e outros.


	0 - Indice
	3 - Conhecimentos Específicos

